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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ

Nº: 9348266/2023/SEAD-PI/SLC/DIP/ASSESSORIA3

Processo nº 00002.000812/2023-30

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1. DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS COM VISTAS A
SUBSIDIAR CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA FINS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE
GERADORES DE ENERGIA PROFISSIONAL, CABINADO E SILENCIADO COM SISTEMA DE ATERRAMENTO E
CABEAMENTO COMPLETO E ABASTECIDO PARA USO NO MÍNIMO 08 (OITO) HORAS ININTERRUPTAS COM
OPERADOR TÉCNICO, para atender as necessidades da Secretaria de Estado da Administração e demais Órgãos
e Entes que compõem a Administração Pública Estadual, realizado através de Licitação na modalidade
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, conforme especificações, condições e quantidades estimadas constantes
no ANEXO ÚNICO deste Termo de Referência. 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1.  A Secretaria de Estado da Administração do Piauí - SEAD, é Órgão central da administração do
Governo do Estado do Piauí e possui entre os seus objetivos, a gestão de materiais, patrimônio e serviços
auxiliares e a administração do Centro Administrativo, conforme art. 17, Lei n 7.884, de 08 de dezembro de
2022.

2.2.  O inciso III, do artigo 17, da mencionada Lei, atribui ainda como competência da SEAD, exercer
a supervisão, realização, acompanhamento e controle dos procedimentos técnico e administrativos das
licitações e contratos dos órgãos e entidades da administração direta, autarquias e fundacional do Estado,
inclusive contratações diretas por dispensa ou inexigibilidade de licitação nos processos administrativos.

2.3.  Ressalta-se que a(s) contratação(ões) ora pretendida(s) encontra(m) justificativa na necessidade
de atender, pelo prazo de 12 (doze) meses, os órgãos que compõem a estrutura do Governo do Estado do
Piauí, na busca pela melhoria da qualidade e aprimoramento dos serviços dos respectivos órgãos. 

2.4. A futura locação de geradores permitem manter serviços essenciais em pleno funcionamento,
como sistemas de comunicação, servidores, redes de computadores, sistemas de segurança, iluminação,
climatização de ambientes, realização de eventos e situações emergenciais decorrentes de desastres naturais,
garantindo a manutenção da continuidade das atividades de rotina  administrativa desta SEAD/PI e demais
órgãos participantes circunscritos a administração do Estado do Piauí.

2.5. A contratação pretendida também se faz necessária, uma vez que os geradores são
importantes devido às repentinas quedas de energia elétrica, especialmente nos períodos chuvosos, em nosso
Estado. A utilidade do equipamento garantirá a estabilidade no funcionamento do órgão, mesmo em casos de
pane elétrica, casos estes que, na sua ausência, gerariam além da descontinuidade dos serviços prestados
pelos  servidores  colocando sua integridade em risco,  possíveis deteriorações nos equipamentos utilizados a
base de energia elétrica.

2.6. Será também necessária no apoio de  eventos realizados pela SEAD-PI e demais órgãos e
compõem a Administração Estadual em locais que não disponibilizam quadro de energia ou que não tenham
estrutura para a demanda de uso de energia elétrica necessária aos eventos, sempre visando a obtenção de
adequadas condições para prestação de serviços, propiciando ao ambiente e aos usuários toda segurança no
desenvolvimento das atividades.
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2.7. O procedimento licitatório será realizado por meio da modalidade Pregão, em formato
Eletrônico, regido pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, que institui, no âmbito da União,
Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade
de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns; Lei Estadual nº 7.482, de 18 de
janeiro de 2021, que regulamenta a licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica para aquisição de
bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da
dispensa eletrônica, no âmbito da Administração Pública do Estado do Piauí; Decreto Estadual n° 11.319/2004,
de 13 de fevereiro de 2004, que regulamento o Sistema de Registro de Preços no âmbito da Administração
Pública Estadual; Decreto nº 11.346/2004, de 1º de abril de 2004, que regulamenta a modalidade de licitação
denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, no âmbito do Estado do Piauí; Lei
Complementar nº 123/2006, de 14 de dezembro de 2006, que estabelece normas gerais relativas ao
tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte no
âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; Decreto Estadual nº
16.212/2015, de 05 de outubro de 2015, que regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e
simplificado para as microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais nas
licitações de bens, serviços e obras no âmbito da Administração Pública Estadual; Decreto Estadual nº 14.483,
de 26 de maio de 2011, que dispõe sobre a contratação de serviços pela Administração Pública estadual direta
e indireta; Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010, que dispõe sobre os critérios de
sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública
Federal direta, autárquica e fundacional; Decreto nº 7.746/2012, de 05 de junho de 2012, alterado pelo
Decreto nº 9.178, de 2017, que regulamenta o art. 3º da Lei nº 8.666/93 para estabelecer critérios, práticas e
diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela
administração pública federal direta, autárquica e fundacional e pelas empresas estatais dependentes, e
institui a Comissão Interministerial de Sustentabilidade na Administração Pública - CISAP; Lei nº 12.305/2010,
de 02 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; Decreto nº 15.093, de 21 de
fevereiro de 2013, que estabelece procedimentos para o acompanhamento dos contratos firmados por órgãos
e entidades estaduais e, subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

2.8. Será utilizado o Sistema de Registros de Preços, conforme o art. 10 do Decreto Estadual é n°
11.319 de 13 de fevereiro de 2004, uma vez que as demandas dos produtos visam atender não apenas a SEAD,
mas diversos Órgãos e Entidades do Estado, além disso, o objeto deste Termo de Referência constitui-se de
itens de contratações frequentes e sujeitos a variações expressivas, conforme a necessidade do contratante.

2.9.   Importa ressaltar que o fim último da futura contratação de empresa para fins de locação de
geradores é a garantia da plena operacionalização das atividades da Administração Pública do Estado do Piauí,
bem como para funcionamento por exemplo das rotinas administrativas, melhoria e adequação dos locais de
trabalho, economia e gerenciamento eficiente com racionalização dos recursos disponíveis e atender as
demandas das várias unidades administrativas.

2.10. Desse modo, cumpre frisar que a (s) contratação (ões) do objeto especificado neste Termo de
Referência ficam condicionada(s) às efetivas necessidades do órgão participante do Registro de Preços, à
compatibilidade do dispêndio com o planejamento estratégico deste órgão, à dotação orçamentária prévia
correspondente, em observância às normas de licitações e contratos aplicáveis no âmbito da Administração
Pública Estadual.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. A descrição da solução como um todo abrange o REGISTRO DE PREÇOS COM VISTAS A SUBSIDIAR
CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA FINS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE GERADORES DE
ENERGIA PROFISSIONAL, CABINADO E SILENCIADO COM SISTEMA DE ATERRAMENTO E CABEAMENTO
COMPLETO E ABASTECIDO PARA USO NO MÍNIMO 08 (OITO) HORAS ININTERRUPTAS COM OPERADOR
TÉCNICO, visando atender demanda da Secretaria de Estado da Administração - SEAD/PI e demais órgãos e
entidades que compõem a Administração Pública Estadual do Piauí, conforme a seguir:

 

1 CBMEPI Id n° 7576139 11 PIAUIPREV Id n° 7660309
2 IDEPI Id n° 7634395 12 CCOM  Id n° 7660449
3 GAMIL Id n° 7638469 13 VICEGOV Id n° 7664402
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4  DETRAN Id n° 7642944 14  SEDRAMER Id n° 7665629
5 FUESPI Id n° 7644929 15 SDE Id n° 7667207
6 SEINFRA Id n° 7652733 16 COJUV Id n° 7685103
7 SEDUC Id n° 7654805 17 PC Id n° 7711701
8 SEAGRO Id n° 7657520 18 SEAD Id n° 7785892
9 SECEPI Id n° 7657881 19 INTERPI Id n° 7789326

10 SAF Id n° 7658147      
 

3.2. A estimativa da quantidade do objeto deste Termo de Referência deu-se com base na consulta realizada
aos órgãos por meio do Ofício Circular 31 (ID nº 7530391) do Processo nº 00002.004327/2023-35, que teve
como alinhamento estratégico formado por 12 (doze ) itens, nos termos do Relatório de Consolidação de
Demanda (ID nº 7800774) e Planilha de Consolidação de Demandas DFD nº 20/2023 (ID nº 7810102), cuja
análise dos preços obtidos resultou no valor total estimado de R$ 4.068.640,00 (quatro milhões e sessenta e
oito mil seiscentos e quarenta reais).

3.3.  A licitação do objeto consubstanciado neste Termo de Referência será dividida em  ITENS, conforme
ANEXO ÚNICO   deste Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem
de seu interesse.

3.4. As estimativas de demanda individualizadas e os valores de referência de cada ITEM estão especificados
no ANEXO ÚNICO  deste Termo de Referência.

3.5. O valor estimado da contratação é de R$ 4.068.640,00 (quatro milhões e sessenta oito mil e seiscentos
quarenta reais), conforme  MAPA DE PRECIFICAÇÃO (ID 8390045) e relatório  (ID 8390090), da Diretoria de
Pesquisa de Preço - SEAD-PI.

3.6. A(s) contratação(ões) decorrentes deste certame adotarão como regime de execução indireta a
empreitada por preço unitário, nos termos do art. 6º, inciso VIII, alínea "b" da Lei Federal nº 8.666/93.

3.7. O objeto da presente licitação se enquadra como serviço comum de acordo com o art. 3º, II da Lei
Estadual nº 7.482, de 18/01/2021. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do
Decreto Estadual nº 14.483, de 26 de maio de 2011, não  se constituindo, portanto, em quaisquer das
atividades, previstas no art. 5º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

3.8. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, empresas de pequeno porte e
equiparadas, e às sociedades cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei 11.488/2008, nos limites previstos na
Lei Complementar nº 123, de 2006 e Decreto Estadual 16.212/2015.

3.9. As quantidades indicadas na descrição do objeto constituem mera estimativa, não constituindo, em
hipótese alguma, compromissos futuros para o CONTRATANTE, razão pela qual não poderão ser exigidos nem
considerados como quantidades para pagamento mínimo, podendo sofrer alterações de acordo com as
necessidades da CONTRATANTE, sem que isso justifique qualquer indenização à CONTRATADA.

3.10.  Não poderão participar desta licitação consórcio de empresas, qualquer que seja a sua forma de
constituição. A vedação a participação de consórcio neste certame justifica-se diante da natureza do objeto
licitado, o qual apresenta natureza comum, podendo ser ofertado por um número amplo de potenciais
participantes, inclusive empresas de pequeno e médio porte que em sua maioria apresentam o mínimo
exigido no tocante a qualificação técnica e econômico-financeira, não implicando em qualquer limitação
quanto a competitividade.

 

4. EXIGÊNCIA DE HABILITAÇÃO

4.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

4.1.1. As exigências de Habilitação jurídica já se encontram previstas na minuta-padrão do Edital da
Procuradoria Geral do Estado do Piauí - PGE.

 

4.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
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4.2.1. Certidão Negativa de Falência ou de Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede da
Pessoa Jurídica. Para efeito de constatação da validade de tal certidão, será observado o prazo de validade
constante na própria certidão. Caso a licitante esteja em Recuperação Judicial, será válida, para fins de
qualificação econômico-financeira, a emissão de certidão, pela instância judicial competente, afirmando
que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório,
conforme Acórdão TCU nº 1201/2020 – Plenário.

4.2.2. O licitante deverá apresentar os seguintes índices contábeis, extraídos do último balanço
patrimonial ou do balanço patrimonial referente ao período de existência da sociedade, atestando a
boa situação financeira, conforme art. 7.2 da IN/MARE 05/95, Portaria GAB. SEAD. Nº 88/15:

LG= Liquidez Geral – superior a 1 SG= Solvência Geral – superior a 1 LC= Liquidez Corrente – superior a 1
Sendo, LG= (AC+RLP) / (PC+PNC) SG= AT / (PC+PNC)

LC= AC / PC

Onde:

AC= Ativo Circulante

RLP= Realizável a Longo Prazo PC= Passivo Circulante PNC= Passivo Não Circulante AT= Ativo Total

4.2.3. As demonstrações contábeis apresentadas poderão ser submetidas à apreciação do Conselho
Regional de Contabilidade.

4.2.4. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis, bem como os índices contábeis exigidos
deverão estar assinados por Contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no
Conselho Regional de Contabilidade.

4.2.5. A licitante que apresentar índice econômico igual ou inferior a 01 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente, deverá comprovar que possui patrimônio líquido
mínimo não inferior ao percentual de 10% (dez por cento), calculado sobre o valor estimado da
contratação ou item pertinente, por meio de Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último
exercício, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios.

 

4.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

4.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

4.3.2. Prova de inscrição no cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto deste
certame.

4.3.3. Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS (CRF, fornecido pela
Caixa Econômica Federal). Será aceito certificado da matriz em substituição ao da filial ou vice-versa
quando, comprovadamente, houver arrecadação centralizada;

4.3.4. Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho emitida pelo TST (Certidão Negativa de
débitos Trabalhistas);

4.3.5. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora- Geral da
Fazenda Nacional;

4.3.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante,
ou outra equivalente, na forma da lei;

4.3.7. Se, pelas documentações fornecidas diretamente pelo representante legal, não se puder inferir que
o subscritor de tais declarações tem poderes para representar a empresa, esta será inabilitada.

 

4.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
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4.4.1. Quanto à capacidade técnico-operacional:

4.4.1.1.   Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e
prazos compatíveis com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de no mínimo 01 (um)
atestado (s) de capacidade técnica, em nome da própria licitante (empresa), fornecidos por pessoas
jurídicas de direito público ou privado, comprovando que a empresa licitante forneceu no mínimo
30% (trinta por cento) do quantitativo  do objeto.

4.4.1.2. O(s ) atestado(s) de Capacidade Técnica deverão apresentar dados suficientes para a
verificação de sua autenticidade, identificação da entidade expedidora e do responsável que o
assinar, bem como deve propiciar a confirmação de que houve cumprimento da obrigação na forma
e prazo exigidos com fornecimento de pelo menos quantitativo deste Termo de Referência.

4.4.1.2.1. Para a comprovação da exigência constante do item 4.4.1.1. será aceito o somatório de
atestados.

4.4.1.3. A prova de registro ou inscrição na entidade profissional competente (CREA) mediante a
apresentação de Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, expedida pelo CREA (Conselho Regional
de Engenharia e Agronomia), caso o profissional qualificado de referência seja engenheiro
eletricista; ou documento originário do CRT (Conselho Regional dos Técnicos Industriais);

 

4.4.2. Quanto à capacidade técnico-profissional: 

4.4.2.1. Quanto à capacitação técnico-profissional, será exigida comprovação da empresa licitante
de possuir em seu quadro, na data prevista para apresentação da proposta, Registro ou inscrição de
engenheiro elétrico ou outro profissional (is) de nível superior ou outro(s) que será o responsável
técnico, junto ao CREA ou ao conselho respectivo, dentro do prazo de validade, detentor (es) de
atestado(s) de responsabilidade técnica, devidamente registrado(s) na entidade profissional
competente da região onde os serviços foram executados, que comprove(m) ter o(s) profissional
(is), executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal,
estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, obras/serviços de
características técnicas similares às do objeto licitado, que fica limitado na forma do § 1º Inciso I do
Art. 30 da Lei 8666/93.

4.4.2.2. Comprovação do vínculo entre o responsável técnico e a pessoa jurídica pelas modalidades
a seguir:

4.4.2.3. No caso de sócio, por meio do contrato social e sua última alteração;

4.4.2.4. No caso de empregado permanente, através de cópia das anotações da Carteira de
Trabalho e Previdência Social - CTPS, de Contrato de Trabalho por Tempo Indeterminado ou de
qualquer outro documento comprobatório de vínculo empregatício previsto na legislação que rege
a matéria;

4.4.2.5. No caso de profissional contratado nos termos da legislação comum, mediante
apresentação da cópia do contrato (Acórdão TCU nº 597/2007);

4.4.2.6. Pela certidão de registro de pessoa jurídica no CREA em que conste o nome do responsável
técnico, ou por intermédio de declaração de contratação futura do profissional detentor do
atestado apresentado, desde que acompanhada de declaração de anuência do mesmo.

 

4.5. DA VISTORIA

4.5.1. A participação na presente licitação pressupõe o pleno conhecimento de todas as condições para
execução do objeto constantes dos documentos técnicos que integram Termo de Referência, podendo a
licitante, caso entenda necessário, optar pela realização de vistoria no local de prestação dos serviços.

4.5.2. A vistoria será acompanhada por servidor designado para esse fim, em dia e horário previamente
agendados conforme previsão no Edital.

4.5.3. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até
o dia útil anterior à sessão pública.
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4.5.4. Para a vistoria, o licitante ou o seu representante legal deverão estar devidamente identificados,
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua
habilitação para o ato.

4.5.5. Eventuais dúvidas de natureza técnica decorrentes da realização da vistoria deverão ser
encaminhadas à Comissão de Licitação, através de e-mail do Pregoeiro, indicado no Edital.

 

5. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

5.1. A licitação do objeto consubstanciado neste Termo de Referência é dividida em    12 (doze)
ITENS, conforme tabela constante no ANEXO ÚNICO deste Termo de Referência, facultando-se ao licitante a
participação em quantos ITENS for de seu interesse.

5.2. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as
condições definidas neste  Termo de Referência, edital e anexos

5.3. O licitante deverá consignar na proposta comercial o valor unitário e o valor total do ITEM que desejar
participar.

5.4. A proposta comercial terá validade mínima de 90 (noventa) dias, a contar da data da abertura da sessão
pública.

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR TOTAL DO ITEM.

5.6.Os proponentes deverão obrigatoriamente mencionar na proposta comercial todos as especificações
técnicas pertinentes aos itens ofertados, citando as características próprias do (s) equipamento(s) em
português, o (s) item (ns) não informado (s) poderá (ão) ser considerado(s) como não atendido(s).

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras de aceitação dos
mesmos. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de R$ 50,00 (cinquenta)
reais.

 

6. DAS CONDIÇÕES GERAIS DO CONTRATO

6.1. De acordo com o art. 12 do Decreto Estadual nº 11.319/2004, o fato de existirem preços registrados,
em nenhum caso, obriga a Administração a firmar qualquer tipo de contratação que deles poderão advir,
sendo-lhe facultada a utilização e procura de outros meios, desde que respeitada a legislação respectiva,
assegurando-se a todos os possíveis beneficiários do registro preferência e igualdade de condições entre
os registrados.

6.2. Conforme disposto no art. 15 do Decreto Estadual nº 11.319/2004, todos os fornecedores que
tenham seus preços registrados, quando necessário, poderão ser convidados para firmar CONTRATAÇÕES
decorrentes do registro de preços, desde que no período de sua vigência e observadas todas as exigências
do instrumento convocatório e demais normas pertinentes.

6.3. O(s) contratado(s), após a assinatura do contrato, ficam obrigados ao cumprimento dos prazos e
todas as condições estabelecidas previstas neste instrumento, no Edital e no contrato.

6.4. A recusa da execução do objeto ou o não cumprimento de qualquer obrigação prevista ensejará a
aplicação das penalidades previstas neste instrumento, no Edital e no contrato.

6.5. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado para
assinar o contrato, ocasião em que terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a realização do ato,
prorrogável por igual período, mediante a apresentação de motivo justo e aceito pela parte Contratante,
sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

6.6. Da formalização do contrato

6.6.1. Os serviços objeto do presente Termo de Referência serão formalizados mediante Contrato
Administrativo, conforme o artigo 57 da Lei nº 8.666/93 e normas editalícias.

6.7. Da vigência do contrato
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6.7.1. O prazo de vigência do contrato a ser firmado será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua
assinatura, prorrogável na forma do art. 57, II, da Lei n° 8.666/93, até o limite de 60 (sessenta) meses,
quando comprovada a vantajosidade para a Administração, desde que haja autorização formal da
autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

a) Os serviços tenham sido prestados regularmente;

b) Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;

c) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços
tenham sido prestados regularmente;

d) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização
do serviço;

e) Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a
Administração;

f) Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; e

g) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

6.7.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

6.7.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

6.8. Do recebimento dos serviços

6.8.1. As contratações decorrentes deste Registro de Preços devem observar o disposto abaixo, conforme
preceitua o art. 7º, inciso II, do Decreto nº 15.093, de 21 de fevereiro de 2013;

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação;

b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação

6.8.2. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança
da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites
estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 7.10.3. Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a
que se refere o item 7.10.1 não serem, respectivamente, lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados,
reputar-se-ão como realizados, desde que comunicados à Administração nos 15 (quinze) dias anteriores à
exaustão dos mesmos, situação na qual será responsabilizado o fiscal ou comissão responsável pela
fiscalização.

6.9. Da gestão e da fiscalização do contrato e da Garantia.

6.9.1. Nos termos dos Art. 67, § 1º, Lei nº. 8.666, de 1993, a CONTRATANTE designará um representante
para representá-lo, acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, anotando em registro próprio todas
as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização das
falhas ou defeitos observados.

6.9.2. A(s) fiscalização (ões) da(s) contratação (ões) decorrente(s) deste Registro de Preços devem
observar o disposto no Decreto nº 15.093, de 21 de fevereiro de 2013, que estabelece procedimentos
para o acompanhamento dos contratos firmados por órgãos e entidades estaduais.

6.9.3. Não será exigida garantia de execução contratual da CONTRATADA.

 

7. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data
final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo contratado.

7.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados
da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

7.3. Não será autorizado pagamento sem que o fiscal do contrato ateste o recebimento dos serviços
descritos na nota fiscal ou fatura apresentada.
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7.4. Para execução do pagamento de que trata este item, a CONTRATADA deverá fazer constar da
Nota Fiscal ou fatura correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível em nome da CONTRATANTE,
cujo CNPJ está especificado na qualificação preambular do contrato, informando o número de sua conta
corrente, o nome do Banco e a respectiva Agência.

7.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.6. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, juntamente
com a Nota Fiscal ou fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e
contribuições, conforme legislação em vigor.

7.7. A Nota Fiscal ou fatura correspondente deverá ser entregue, pela CONTRATADA, diretamente ao
Fiscal deste Contrato, que somente atestará a execução do objeto e liberará a referida Nota Fiscal para
pagamento, quando cumpridas, pela mesma, todas as condições pactuadas.

7.8. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeçam a liquidação da despesa, aquela será
devolvida a CONTRATADA, pelo Fiscal deste Contrato e o pagamento ficará pendente até que se providencie
pela CONTRATADA as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.

7.9. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a
data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes formulas:

I=(TX/100)/365 EM= I x N x VP, onde:

I = índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos Moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

7.10. A atualização só será devida em caso de mora imputável exclusivamente ao contratante.

7.11. Para fins de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos, conforme
Decreto Estadual 15.093/2013, arts. 5º e 6º:

I - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS (CRF,
fornecido pela Caixa Econômica Federal). Será aceito certificado da matriz em substituição ao
da filial ou vice-versa quando, comprovadamente, houver arrecadação centralizada;

II - Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho emitida pelo TST (Certidão
Negativa de débitos Trabalhistas);

III - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

IV - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

 

8. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. As sanções já se encontram previstas na minuta-padrão de contrato da Procuradoria Geral do Estado do
Piauí - PGE.
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9. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

9.1. As obrigações da Contratante já se encontram previstas na minuta-padrão de contrato da Procuradoria
Geral do Estado do Piauí -PGE.

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. As obrigações gerais da contratada já se encontram previstas na minuta-padrão de contrato da
Procuradoria Geral do Estado do Piauí - PGE.

10.2. Obrigações específicas:

10.2.1. Os materiais empregados e a execução dos serviços deverão obedecer rigorosamente:

10.2.1.1. As normas técnicas e especificações técnicas vigentes;

10.2.1.2. As prescrições, recomendações e manuais dos fabricantes relativamente ao emprego,
uso, transporte e armazenagem do produto;

10.2.1.3. As normas técnicas mais recentes da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas)
e do INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia), em especial as seguintes:

              10.2.1.3.1. NBR 5410: Instalações elétricas de baixa tensão;

              10.2.1.3.2. NR 10: Básica e complementar.

10.2.1.4. As disposições legais federais, estaduais e municipais pertinentes;

10.2.1.5. Aos regulamentos das empresas concessionárias de energia;

10.2.1.6. Aos regulamentos do Corpo de Bombeiros do Estado do Maranhão;

10.2.1.7. As normas técnicas específicas, de acordo com as garantias de materiais, serviços e
equipamentos;

10.2.1.8. As normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho, em especial as seguintes:

              10.2.1.8.1. NR-6: Equipamentos de Proteção Individual – EPI;

              10.2.1.8.2. NR-10: Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade;

              10.2.1.8.3. NR-18: Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção;

              10.2.1.8.4. A Resolução CONFEA n. º 425/98 (ART)

              10.2.1.8.5. NBR 5117 - Máquinas Síncronas

              10.2.1.8.6. NBR 5052 - Maquina Síncrona – Ensaios

10.2.2. A contratada ficará responsável pelo transporte e instalação completa do gerador, além de extintores
de incêndio, se exigíveis;

10.2.3. A CONTRATADA deverá realizar os serviços de manutenção preventiva mensalmente e corretiva do
equipamento quando necessário, devendo responder imediatamente ao chamado da CONTRATANTE a
qualquer horário do dia, fins de semana ou feriados, sempre que for necessário;

10.2.4. Na visita mensal o técnico deverá verificar o nível de combustível e realizar reposição do mesmo. A
autonomia do grupo gerador dever ser de no mínimo 8 horas de funcionamento, sendo que deverá
disponibilizar um número de telefone da Central de atendimento ou qualquer outro sistema para acionar a
contratada em caso de intercorrências ou dúvidas;

10.2.1. Executar os serviços, conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e
utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas
especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

10.2.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado neste
Termo de Referência, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou dos materiais empregados;
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10.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios   e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em
sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.2.4. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais prevista sem legislação específica,cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

10.2.5. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local dos serviços;

10.2.6. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento;

10.2.7. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

10.2.8. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução dos serviços, durante a vigência do contrato;

10.2.9. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência,no
prazo determinado;

10.2.10. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições
de segurança, higiene e disciplina;

10.2.11. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo;

10.2.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

10.2.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.2.14. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade
previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº
13.146, de 2015.

10.2.15. Guardar sigilo em relação às informações ou documentos de qualquer natureza de que venha a tomar
conhecimento, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e incorreta ou
inadequada utilização;

10.2.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores
providos como quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados nos incisos do §1ºdo art.57 da Lei nº8.666, de 1993;

10.2.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança da Contratante;

10.2.18. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

10.2.19. Deverão ser adotadas, na execução dos serviços, boas práticas de sustentabilidade ambiental, de
otimização de recursos, de redução de desperdícios e de redução da poluição, conforme disposto no art. 3º da
Lei nº 8.666/1993 e regulamenta do pelo Decreto nº 7.746/2012;
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             10.2.19.1. Os serviços prestados deverão, dentre outros, observar:
             a) Respeito às leis ambientais;
             b) Adotar práticas de sustentabilidade, a fim de atender às diretrizes de responsabilidade ambiental;
             c) Uso de materiais recicláveis (quando possível);
             d) Uso racional de recursos e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e
material consumidos;
             e) Descarte adequado de resíduos;

             f) Logística reversa

10.2.20. Zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e humanos
necessários;

10.2.21. Designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades, em especial da
regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica alocada, e pelos contatos com o
CONTRATANTE;

10.2.22. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, resultantes da
execução deste contrato, nos termos do artigo 71 da Lei Federal n° 8.666/1993;

10.2.23. Substituir qualquer integrante de sua equipe cuja permanência nos serviços for julgada
inconveniente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da solicitação justificada formulada pelo
CONTRATANTE;

10.2.24. Arcar com despesas decorrentes de infrações de qualquer natureza praticadas por seus empregados
durante a execução dos serviços, ainda que no recinto da sede do CONTRATANTE;

10.2.25. Identificar todos os equipamentos e materiais de sua propriedade, de forma a não serem confundidos
com similares de propriedade do CONTRATANTE;

10.2.26. Obedecer às normas e rotinas do CONTRATANTE, em especial as que disserem respeito à segurança, à
guarda, à manutenção e à integridade das informações existentes ou geradas durante a execução dos serviços;

10.2.27. Manter bens e equipamentos necessários à realização dos serviços, de qualidade comprovada, em
perfeitas condições de uso, em quantidade adequada à boa execução dos trabalhos, cuidando para que os
equipamentos elétricos sejam dotados de sistema de proteção, de modo a evitar danos na rede elétrica;

10.2.28. Submeter à CONTRATANTE relatório mensal sobre a prestação dos serviços, relatando todos os
serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a execução do objeto
contratual;

10.2.29. Fornecer à equipe alocada para a execução dos serviços os equipamentos de proteção individual
adequados à atividade, o necessário treinamento e fiscalizar sua efetiva utilização;

10.2.30. Prestar os serviços por intermédio da equipe indicada nos documentos apresentados na fase de
habilitação, a título de qualificação técnica, quando exigida;

10.2.31. Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes,
necessários à execução do objeto da licitação;

10.2.32. A CONTRATADA facultará á CONTRATANTE inspecionar as instalações e fiscalizar o preparo das
refeições, a qualquer tempo. É obrigação da CONTRATADA disponibilizar as suas instalações para visita de
Colaborador da CONTRATANTE (devidamente identificado), quando necessário para fiscalização e
acompanhamento das condições de higiene, limpeza, segurança, e acatará todas as recomendações para se
adequar as condições do Contrato;

10.2.33. A CONTRATADA se obriga a respeitar rigorosamente a legislação nacional vigente sobre Higiene,
Segurança e Medicina do Trabalho, acatando recomendações outras que, neste sentido, lhe sejam feitas pela
CONTRATANTE;

1.2.34. A CONTRATADA será responsável pelo recrutamento, administração, transporte, acomodação,
alimentação e outras obrigações relacionadas com o emprego de mão de obra, não cabendo a CONTRATANTE
nenhuma responsabilidade em relação aos seus empregados;

10.2.35. A CONTRATADA não poderá pleitear acréscimo de preços sob a alegação de falhas, omissões ou
inexigibilidade de qualquer natureza, entendendo-se como previsto no preço ofertado, todos os custos de
execução, exceto com relação as ressalvas legais;
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10.2.36. A CONTRATADA indicará, por escrito, à CONTRATANTE, o nome de seus representantes legais, que
responderão em tempo integral pela execução. Esta providência deverá ser tomada pela CONTRATADA,
obrigatoriamente, no momento do chamamento para contratação;

10.2.37. Os empregados ou subcontratados do(s) Prestador(es) de Serviço(s) devem estar devidamente
identificados e apresentarem sua identificação funcional quando solicitada, nos termos da cláusula. Em caso
de recusa, o representante e o Prestador de Serviço serão comunicados para que sejam tomadas providências;

 

11. DA SUBCONTRATAÇÃO

11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

12. VIGÊNCIA DO CONTRATO

12.1. A vigência dos contratos decorrentes deste registro de preços é de até 12 (doze) meses, devendo o prazo
coincidir, na medida do possível, com o recebimento definitivo do objeto desta licitação (seguindo a orientação
da Decisão nº 997/2002 – Plenário do TCU) cuja eficácia se dará com a publicação no Diário Oficial do Estado,
posto que o fornecimento dos materiais (objeto desta licitação) será feita, após a emissão da “Ordem de
Fornecimento dos mesmos”, na forma deste Edital, podendo ser prorrogado, desde que ocorra algum dos
motivos elencados no Art. 57, § 1º da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993.

12.2. O contrato terá início no dia de sua assinatura, sendo finalizado com a entrega, recebimento e
pagamento, não podendo ultrapassar a vigência dos créditos orçamentários.

 

13. DO REAJUSTE

13.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano. Para fins de reajuste do valor contratual será utilizado o
Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial – IPCA-E do período, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

15.2. A atualização dos preços registrados observará os mesmos índices e periodicidade definidos no item
anterior para a variação do valor contratual.

 

14. DA RESCISÃO CONTRATUAL

14.1. O Contrato a ser firmado em decorrência deste Pregão poderá ser rescindido a qualquer tempo,
independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, com base nos motivos
previstos nos arts. 77 e 78, na forma do art. 79 da Lei nº 8.666de 21 de junho de 1993.

14.2. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla
defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis
para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar,
motivadamente, providências acauteladoras.

 

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1. Por se tratar de procedimento licitatório com Sistema de Registro de Preços, os recursos para
custeio das despesas decorrentes da contratação que se seguir à licitação de que trata este Termo de
Referência correrão à conta das dotações orçamentárias de cada Órgão/Ente do Estado participante do
Registro, para os exercícios alcançados pelo prazo de validade da Ata de Registro de Preços, a cargo do
CONTRATANTE, cujos programas de trabalho e elementos de despesas específicos constarão da respectiva
Nota de Reserva.

 

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou
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a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver
apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou da prestação dos serviços, sem
prejuízo das demais sanções cabíveis;

16.2.  As normas que disciplinam este procedimento licitatório serão sempre interpretadas em favor
da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a
finalidade e a segurança da contratação;

16.3.  A participação do proponente neste certame implica em aceitação de todos os termos deste
Termo de Referência.

16.4. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Termo de
Referência será o do Município de Teresina – Piauí.

 

 
 

ANEXO ÚNICO 

1. Das especificações, condições e quantidades estimadas: 

 

ITEM
Descrição do Equipamento a

ser locado

 CATSER 21679

Unidade de
medida Quantidade

MEDIANA

VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

1

Gerador de energia
profissional de 100 kva,

cabinado e silenciado com
sistema de aterramento e
cabeamento completo e

abastecido para uso de no
mínimo 08 h initerruptas

com operador

DIÁRIA 587  R$ 520,00  R$ 305.240,00

2

Gerador de energia
profissional de 100 kva,

cabinado e silenciado com
sistema de aterramento e
cabeamento completo e

abastecido para uso de no
mínimo 08 h initerruptas

com operador

QUINZENAL 30  R$ 7.800,00  R$ 234.000,00

3

Gerador de energia
profissional de 100 kva,

cabinado e silenciado com
sistema de aterramento e
cabeamento completo e

abastecido para uso de no
mínimo 08 h initerruptas

com operador

MENSAL 76  R$ 15.600,00  R$ 1.185.600,00

4 Gerador de energia
profissional de 180 kva,

cabinado e silenciado com
sistema de aterramento e
cabeamento completo e

abastecido para uso de no

DIÁRIA 395  R$ 560,00  R$ 221.200,00
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mínimo 08 h initerruptas
com operador

5

Gerador de energia
profissional de 180 kva,

cabinado e silenciado com
sistema de aterramento e
cabeamento completo e

abastecido para uso de no
mínimo 08 h initerruptas

com operador

QUINZENAL 29  R$ 8.400,00  R$ 243.600,00

6

Gerador de energia
profissional de 180 kva,

cabinado e silenciado com
sistema de aterramento e
cabeamento completo e

abastecido para uso de no
mínimo 08 h initerruptas

com operador

MENSAL 15  R$ 16.800,00  R$ 252.000,00

7

Gerador de energia
profissional de 230 kva,

cabinado e silenciado com
sistema de aterramento e
cabeamento completo e

abastecido para uso de no
mínimo 08 h initerruptas

com operador

DIÁRIA 320  R$ 620,00  R$ 198.400,00

8

Gerador de energia
profissional de 230 kva,

cabinado e silenciado com
sistema de aterramento e
cabeamento completo e

abastecido para uso de no
mínimo 08 h initerruptas

com operador

QUINZENAL 28  R$ 9.300,00  R$ 260.400,00

9

Gerador de energia
profissional de 230 kva,

cabinado e silenciado com
sistema de aterramento e
cabeamento completo e

abastecido para uso de no
mínimo 08 h initerruptas

com operador

MENSAL 14  R$ 18.600,00  R$ 260.400,00

10

Gerador de energia
profissional de 300 kva,

cabinado e silenciado com
sistema de aterramento e
cabeamento completo e

abastecido para uso de no
mínimo 08 h initerruptas

com operador

DIÁRIA 315  R$ 680,00  R$ 214.200,00
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11

Gerador de energia
profissional de 300 kva,

cabinado e silenciado com
sistema de aterramento e
cabeamento completo e

abastecido para uso de no
mínimo 08 h initerruptas

com operador

QUINZENAL 28  R$ 10.200,00  R$ 285.600,00

12

Gerador de energia
profissional de 300 kva,

cabinado e silenciado com
sistema de aterramento e
cabeamento completo e

abastecido para uso de no
mínimo 08 h initerruptas

com operador

MENSAL 20  R$ 20.400,00  R$ 408.000,00

  TOTAL   R$                                          4.068.640,00

 

 

 

 

 

 

(Documento assinado e datado eletronicamente)

 

JESSICA KELLY DE SOUSA CARVALHO
Diretora de Planejamento de Licitações - DIP/SLC/SEAD

 

 

JACYLENNE COELHO BEZERRA FORTES

Superintendente de Licitações e Contratos - SLC/SEAD

 

 

APROVO:

 

 

SAMUEL PONTES DO NASCIMENTO

Secretário de Estado da Administração do  Piauí - SEAD/PI 

 

Documento assinado eletronicamente por JESSICA KELLY DE SOUSA CARVALHO - Matr.371411-0, Diretora,
em 27/09/2023, às 14:40, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. III, Art. 14 do
Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

http://www.diariooficial.pi.gov.br/diario.php?dia=20190228
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Documento assinado eletronicamente por JACYLENNE COELHO BEZERRA - Matr.0371164-1,
Superintendente, em 27/09/2023, às 16:06, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap.
III, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

Documento assinado eletronicamente por SAMUEL PONTES DO NASCIMENTO - Mat.0209541-2,
Secretário de Estado, em 28/09/2023, às 09:24, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 9348266 e o código CRC E549553B.

Av. Pedro Freitas, 1900 Centro Administrativo, BL1 - Bairro São Pedro,
Teresina/PI, CEP 64018-900

Telefone: - http://www.seadprev.pi.gov.br/
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